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INEXIGIBILIDADE N" INOOOOa 12024
PROCESSO LICITATORIO N" OOOOT/2024

CONTRATO N': 00W812024-CMC

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM
o "nruNIcÍpto Do CARpINA, poR MEIo DA
cÂuam MUNTcTPAL E A EMPRESA ucgoA
SOCIEDADE INDTVIDUAL DE ADVOCACf4''
pARA rxecuçÃo õÉ 

- 
ssnvrço -cõú-o-[rr{E

DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA
ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o PfUNfCÍpIO DO CARPINA, Estado
de Pernambuco, por meio aa CÂnn.l,RA MUNICIPAL DO CARPINA - Praça de São
José, 40 - São Jose - Carpina - PE, CNPJ n" 08.985.62410001-17, neste ato representada
pelo Presidente da Câmara Municipal de Vereadores do Carpina Eraldo José do
Nascimento, Brasileiro, Divorciado, Comerciante, residente e domiciliado na Av.
Agamenon Magalhães, 1050-8 - São Jose - Carpina - PE, CPF n' 435.614.624-72, Carteira
de Identidade n'2901493 SSP/PE, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro
lado a empresa UCIIOA SOCIEDADE INDMDUAL DE ADVOCACIA, com
endereço na Rua Maria de Lourdes Case Porto, 5l - Maurício de Nassau - Caruaru - PE,
CNPJ n" 45.560.585/0001-32, neste ato representado por Lorena Uchoa dos Santos,
Brasileira, Solteiro, Advogada, residente e domiciliado na Rua Ave Maria Sertaneja, 281
B, Luiz Gonzaga - Luiz Gonzaga - Caruaru - PE, CPF no 067.405.604-39, Carteira de
Identidade n' 7066068 SDS, doravante simplesmente CONTRATADA, decidiram as
partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições
seguintes:

CLÁUSULA PRIN{EIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação no IN0000212024, processada nos
termos da Lei Federal no 14.133, de lo de abril de 2021; e legislação pertinente,
consideradas as alterações posteriores das referidas norrnas, às quais os contratantes estão
sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO:
O presente contrato, cuja lawatura foi autorizada tem por objeto: Prestação de serviços de
assessoria e consultoria jurídica especializada em Direito Digital, Governança, Gestão,
Monitoramento, Proteção de Dados e acompanhamento do programa de proteção de
Dados, com foco na Lei Federal no 13.709, de 14 de agosto de 2018 e prestação de serviços
de encarregado de dados (DPO AS a Service) de acordo com Art 41 da mesma legislação,
junto a Câmara Municipal do Carprna - PE.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas coÍrespondentes, processo de
Inexigibilidade de Licitação no IN00002/2024 e instruções do Contratante, fr
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esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de
transcrição; e sob o regime de empreitada por preço uniüírio.

CLÁUSULA TERCEIRA. DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, e de RS 78.000,00 (SETENTA E
orTo MIL REAI§).

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADEQUANTIDADEP.UNITÁRIO P.TOTAL
Prestação de serviços de
assessoria e consultoria
jurídica especializada em
Direito Digital,
Governança, Gesülo,
Monitoramento, Proteção
de Dados e

acompaúamento do
programa de proteção de

I Dados, com foco na Lei Parcela 12 R$6.500,00 RS78.000,00
Federal no 13.709, de 14

de agosto de 2018 e
prestação de serviços de
encarregado de dados
(DPO AS a Service) de
acordo com Art 4l da
mesma legislação, junto a

Câmara Municipal do
Carpina - PE.

CLÁUSULA QUARTA - DO RE,AJUSTE:
Periodicidade do reajustamento dos preços: O preço de que trata o presente termo não
sofrerá reajuste antes de completos 12 (doze) meses de prazo da execução dos serviços.
A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, e
comerciais resultantes da execução do contrato.
Caso haja prorrogação de prazo, o valor será reajustado anualmente pelo indice do IGP-M
(FGV) ou, por outro índice oficial estabelecido pelo Govemo Federal.

CLÁUSULA QUINTA - DA DoTAÇÃo:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos Próprios da Câmara Municipal do Carpina:
OI _ PODER LEGISLATIVO
0 I . 03 I .000 I . 2002.0000 - Manutenção das Atividades Administrativas
3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. l,o'"'.il;Jú
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Lei 14.l33l2l; da seguinte maneira: Em ate 30 (trinta) dias contados, após a prestação de

serviços e emissão da nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente.

CLÁUSULA SETIMA - DOS PRAzOS E DA VICÊNCr.I.:
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora
contratado, que admitem proÍrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133121,
estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:
a - Início: 02 (dois) dias;
b - Conclusão: 12 (doze) meses.

A vigência do presente contrato será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de

sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a I14, da
Lei 14.133121.

cLÁusuLA oITAvA - DAS oBRrcAÇÔns »o CONTRATANTE:
a. Efetuar o pagamento relativo à execução do serviço efetivamente realízado, de acordo

com as respectivas cláusulas do presente contrato;
b. Proporcionar a Contratada todos os meios necessários para a fiel execução do serviço

contratado;
c. Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do

serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime a Contratada
de suas responsabilidades contratuais e legais;

d. Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme
requisitos estabelecidos na noÍrna vigente, ou pelos respectivos substitutos,
especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompaúar e

fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para

assistência e subsídio da Íiscalização com informações pertinentes a essa atribuição;
e. Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115

al23 da Lei 14.133121.

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRTGAÇÔnS ».L CONTRATADA:

a. Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se todos os recursos materiais e

humanos necessários para tanto;
b. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à CONTRATANTE ou a

terceiros, por dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que

veúa a ser causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses;
c. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributrírios,

resultantes da execução do contrato, nos termos do Art. l2l da lei No l4.l33l2l,com
suas alterações;

d. Arcar com todas as despesas diretas eiou indiretas relacionadas com a execução do
objeto da contratação, tais como: transporte, frete, carga e descarga, instalação etc.;

e. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais
obrigações assumidas, todas as condições de habilitaqáo e qualificação exigidas na
licitação que darão origem ao contrato;

f. A contratada se obriga a reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão
administrativa prevista no Art. 155 da Lei 14.133121; Xú

,,CIô*
tN"

PRAÇA SÃO JOSÉ,40 - SÃO JOSÉ - CARPTN AlpÉ, - CEP: 55815-040 - CNPJ: 08.985.ó24/OOA1-17
FONE: 3ó21.0ó80

I

cÀuRRe MUNtcTPAL Do

c m{I\rlil
CASA DR MURTLO SILVA



CAMARA MUNICIPAL DO

CARPINA It"
g. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte,

tributos, encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e previdenciários, decorrentes da
prestação dos serviços, respondendo por eles nos termos do Art. 121 da lei No
14.133121;

h. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato, sem previa e expressa
anuência da CONTRATANTE;

i. Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetú-los de acordo com
as especificações constantes da proposta e/ou instruções do contrato;

j. Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da flrscalização do
contrato, qualquer anormalidade verifi cada;

k. Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à
Administração e/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente;

L Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe, integralmente o
ônus decorrente, independentemente da frscalizaçáo exercida pela CONTRATANTE;

m. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros,
provocados por ineflrciência ou irregularidade cometida por seus empregados ou
prepostos, na execução do contrato;

n. Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e

receber comunicações ou transmiti-las ao executor do contrato conforme estabelecido
em lei,

o. Informar na proposta a qualificação do Representante autorizado a firmar o contrato, ou
seja: nome completo, endereço, CPF, Carteira de Identidade, Estado Civil,
Nacionalidade e Profissão, informando qual o instrumento que lhe outorga poderes para

firmar o referido contrato (Contrato Social ou Procuração);
p. Em neúuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação à cerca das

atividades objeto do contrato, sem préviaautonzação da CONTRATANTE;
q. Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações

judiciais, por prejuizos ávidos e originados da execução do contrato, e que sejam
ajuizados contra a CONTRATANTE por terceiros;

r. Submeter-se a mais ampla frscalizaçáo da CONTRATANTE, por meio de seus

ficais/gestores a qualquer época durante a vigência do Contrato, a qual poderá ser

efetuada nas dependências da CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais;

s. Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis e posfuras federais, estaduais ou
municipais vigentes e atinentes, sendo a única responsável por prejúzos decorrentes de

infrações a que houver dado causa;

t. Fornecer sempre que solicitado pela contratante, os esclarecimentos e as informações
técnicas pertinentes.

u. Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115

al23 dalei 14.133121.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:
Este confato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo
Contratante ou por acordo ente as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a
136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o
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contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139,
todos da Lei 14.133121.
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.l33l2l,
a Contratada será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do
mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acrescimo ou
supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo
celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA »ÉCTMI PRIMEIRA. DO RECEBIMENTO:
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das

obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo
Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do AÍt. 140, da Lei 14.133121.
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará
pelas partes, quando veriÍicado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15

(quinze) dias da comunicação escrita da Contratada. No caso do termo detalhado de

recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do
pÍazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais,
não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais,
devidamente justificados.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA . DOS PROCEDIMENTOS Df,
FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO:
Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do
contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompaúar e fiscalizar a sua

execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio
de informações pertinentes a essas atribuições.

compete ao GESTOR DO CONTRATO: ALÚZIO MENDONÇA DE ARRLJDA NETO

- Designado pela Portaria n" 00212024.

a. Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para coúecimento da autoridade
competente;

b. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade
cabíveis, garantindo a defesa previa à Contratada;

c. Acompaúar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;
d. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;
e. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas

contratuais apontadas pelos fiscais;
f. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a

observância das exigências contratuais e legais;
g. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do

contrato não seja ultrapassado;
h. Orientar o fiscal do contrato parla adequada observância das cláusulas contratuais. g
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Compete ao FISCAL DO CONTRATO: SILVIO POCIANO DA SILVA - Designado
pela Portari a n' 003 12024.

a. Responsabilizaçáo pela vigilância e garantia da regularidade dos serviços;
b. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de

suas cláusulas, assim como das condições constantes do contrato, com vistas a
identificar as obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da
contratada;

c. Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e
estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle,
fiscalização e acompaúamento do contrato;

d. Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e
dentro dos prazos estabelecidos,

e. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições conratuais assumidas,
constantes das cláusulas e demais condições do contrato;

f. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;
g. Deverá indicar um preposto, pessoa fisica, que deverá receber escopo de trabalho

detalhado;
h. Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis

de penalidade, após os contatos previos com a contratada.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA§ PENALIDADES:
O licitante ou a Contratada será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa
no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei l4,l33l2l e
serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts.
156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:

a. Advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;

b. Multa de mora de 0,5o/o (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do
contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;

c. Multa de l0o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações
administrativas previstas no referido Art. 155;

d. Impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos,
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III,
IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos,
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII,
IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo
artigo que justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida
no § 4o do referido Art. 156; 

r \&t

$lÚo*

l\t
/*

PRAÇA sÃo JosÉ,,40 - sÃo JosÉ - cARprN A/?E - cEp: ssgrs-040 - cNpJ: 0g.9gs.ó2Arcaat-17
FONE: 3ô21.0ó80

cÂueRn Í\4uNlcrPAL Do

c
CÂSÂ Dq Múqlr C SiLVA

ü

_ffi_eã-t



{Ur!;u
't-'.^o*^u r

\!*,^o -{"/
f. Aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133121

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no pÍazo de 15 dias após a
comunicação a Contratada, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que a Contratadavier afazerjus, acrescido de juros moratórios de l% (um
por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA CO}ÍPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a

compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento ate a data
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão
do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM : N x

VP x I, onde: EM: encargos moratórios; N : número de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; VP : valor da parcela a ser paga; e I : índice de

compensação frnanceira, assim apurado: I: (TX * 100) + 365, sendo TX: percentual do
IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses. Na hipótese do referido índice
estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
Iegislação então em vigor.

cLÁusuLA DÉcrMA eUINTA - DAs oBRrcAÇÔrs pnnrIIsENTEs À r.cpu:
a. As partes contratantes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018, que e

a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a

que teúam acesso em razáo deste contrato, independentemente de declaração ou de

aceitação expressa.

b. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6o, da Lei 13.709/18.

c. E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses
permitidas em Lei.

d. Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o

caso, sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
e. O Contratante deverá ser informado, no pÍazo de cinco dias úteis sobre todos os

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
f. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos

deveres da presente cláusula, peÍmanecendo integralmente responsável por garantir sua

observância.
g. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula,

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.

h. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

i. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709118, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
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comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contrafuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações.

j Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato,
notadamente aqueles que se propoúam a armazenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados, conforme Art. 37, daLei 13.709/18, com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade,para efeito de responsabllização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em
formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas
hipóteses previstas na LGPD.

k. O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial
a Autoridade Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA. DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Carpina.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02 (duas) vias, o qual
vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

TESTEMUNHAS

Carpina - PE, 05 de fevereiro de2024

PELO CONTRATANTE

/

b (

ERALDO JO DO NASCIMENTO
Vereador Presidente
CPF: 435.614.624-72

PELO CONTRATADO

UCHOA SOCIEDADE INDTVIDUAL
DE ADVOCACIA
LORENA UCHOA DOS SANTOS
CPF: 067.405.604-39

pRAÇA §ÃO JOSÉ,4A - SÃO JOSÉ - CARpTN A/pE. - CEp: 558r5-040 - CNpJ:08.985.6241000r-r7
FONE: 3ó21.0ó80

üttT}§;iE

cÂtuRRn MUNTcTPAL Do

cARPINA
CASÀDR.MUÊILOSILVA


